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    “Não é na resignação, mas na rebeldia (ideológica) em face da,s injustiças que nos afirmamos”.




    Paulo Freire




    “Contra o pessimismo da razão, o otimismo da prática”.




    Antonio Gramsci


  




  

    ADVERTÊNCIAS




    A construção de uma pesquisa, qualquer que seja ela, retrata, primeiro, um esforço intelectivo notável, porque envolve observar, absorver, interpretar e expressar um modo de perceber a realidade. Segundo, a coragem de defender nossa forma de enxergar essa realidade. Portanto, retrato aqui a forma com que percebo a realidade ambiental como processo dialético e dialógico, complexo, e tento aclarar suas contradições. Assim, a licença desta seção busca dissentir de formalismos “academicistas” tão criticados por Derrida (1995)1, tergiversando as restrições técnicas que engessam a criatividade, a fim de oferecer ao leitor aproximações às inquietações do autor e ao processo de investigação.




    Este período de conflitos mais intensos, entre ideias, tem me feito refletir sobre nossas posições no mundo, perante a realidade, e provocado um desvario em nossas construções intelectuais, trazendo embates ideológicos e gnosiológicos particulares, promovendo desconstruções para reconstruções. Essa celeuma tem me feito ter consciência de nossas frágeis “convicções” e a certeza da minha permanente incerteza. Espero que este excerto de páginas retratem um pouco do esforço reflexivo acerca do tema que nos propomos discutir, salientando que as imperfeições refletem fielmente minha fragilidade cognoscente, minha prudente interpretação da realidade junto à minha ignorância. Desculpem-me de antemão por erros e equívocos.




    Particularmente, este tem sido um trabalho árduo, pois enseja a assimilação de ideias, informações, dados, num período de imediatismo, de ‘liquidez’, como afirma Bauman (2001) – que se tem posto imperativo diante da fugacidade da vida cotidiana –, que julgo muito ter nos custado. Porque, digerir lenta e cuidadosamente as informações e transformá-las em conhecimento é uma das tarefas mais importantes que se pode realizar atualmente. A construção do conhecimento tem se dado, analogamente, como a montagem de um quebra-cabeça, stricto sensu, enquanto reflexo da fragmentação dos saberes. Mas avançamos quando percebemos as conexões, ainda que alcançando míope e astigmaticamente a teia das relações de uma realidade cada vez mais complexa. Este é o caminho que tenho buscado. Não tem sido fácil. Mas a perscrutação tem me levado a perceber a realidade com cuidado, para tentar ter relativa “nitidez”.




    Bordejei petulantemente, mas com cautela respeitosa, algumas das bases filosóficas da construção do nosso conhecimento. O que já é uma grande conquista, compreender o que tem dado relativa coerência na construção de nossas visões de mundo.




    Ao longo desta construção tive alguns estímulos – muitos desestímulos também – mas particularmente me deu ânimo a ascensão, com maior vigor do que o visto em anos recentes, de movimentos de resistência às intervenções no ambiente urbano, seja por movimentos sociais organizados, como por exemplo o movimento Ocupe Estelita, na cidade de Recife, Pernambuco, ou através da arte, como o entusiasmante filme “Aquarius”. Esses, muito têm me inspirado e motivado a aprofundar as discussões acerca dos ambientes possíveis, do valor das pessoas, dos territórios, das nossas relações com o lugar, enfim, da relação entre sociedade e natureza. Deste modo, destaco aqui o papel preponderante que a arte (em todas as suas formas) tem para aproximarmo-nos da compreensão de situações complexas, pois a ludicidade trazida por suas diversas formas auxilia a acurar a criticidade e possibilita leituras profundas da realidade, de formas que fogem à convenção. Mas com uma densa capacidade de sensibilizar as pessoas sobre temas diversos. Ela tem-me dado sopros de inspiração, exercendo papel salutar para a conclusão deste trabalho2.




    Os esforços de análise que aqui exponho retratam tão só o vigor de minhas utopias, como percebo a realidade, como dito, e o que acredito verdadeiramente que pode ser capaz de fecundar novas possibilidades de superação dos nossos problemas – esses que tentam “reduzir tudo a dinheiro, esvaziando todos os valores humanos que não couberam num esquema de fixação de preços” (KONDER, 2008)3 –, pela via da compreensão do ambiente através de uma racionalidade ambiental. Talvez para alguns de maneira difusa, porém, retrata a dificuldade em ler a realidade com a profundidade que arrisquei, mesmo assim ousei. Espero ser compreendido e que essa compreensão frutifique.




    Por fim, aviso-os: este trabalho é um grito silencioso – porque circunscrito a uma esfera, sobretudo, científica – mas que há de ressoar, somando-se aos muitos outros gritos produzidos por aqueles que, como eu, no âmbito da totalidade complexa, acreditam que um outro mundo é possível.




    Recife, janeiro de 2017.




    




    

      

        	1 DERRIDA, Jacques. A escritura e a diferença. Trad.: Maria Beatriz M. Nizza da Silva. 2ª ed. São Paulo: Perspectiva, 1995.





        	2 Talvez o contexto histórico justifique estas elucubrações. Registre-se: Brasil, anos de 2016-2017.





        	3 Revista Espaço Acadêmico, número 90, 2008. Disponível em: <https://www.espacoacademico.com.br/090/90konder.htm> Acesso em: 20 dez. 2016.
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    BREVE APRESENTAÇÃO DA IDEIA: por uma crítica transcendente




    Trazer à reflexão nossa constituição enquanto sociedade, através de uma homeopática leitura da evolução do homem e de sua relação com a natureza pode-nos revelar as razões de algumas de nossas relações, práticas, e também, o porquê de nossas inações. A realidade é complexa, portanto, a sua leitura, forçosamente, nos levará a desencontros, descobertas, conflitos, contradições, enfim, perder-se no percurso deste tipo de reflexão é, digamos, ordinário. Talvez, por isso, tivemos a intenção de desenvolver esta pesquisa, ou seja, por perceber uma necessidade de compreender melhor as contradições da realidade. Busca-se respostas a algumas de nossas inquietações.




    Por isso, pretendemos escrutinar, na medida de nossas limitações, o Desenvolvimento e a Governança Ambiental. Pois, julga-se serem preponderantes na constituição das relações e na ação dos atores que protagonizam as mais relevantes intervenções no ambiente ora considerado. Diante de nossa cognição construída, que pretensamente julgamos crítica, observamos que é nos conflitos que reside grande possibilidade de clarificação, caso se tente conhecer mais aprofundadamente os problemas e tenhamos verdadeira persistência e propósito de revelar suas razões.




    Na maior parte das vezes dissonamos da compreensão genérica, causando discordância, desconforto para o establishment, quando em verdade é esse mesmo papel do intelectual, como diz Milton Santos, ou do intelectual orgânico, como diz Gramsci. Por isso a necessidade da persistência, pelos conflitos com a realidade, que turva a nossa percepção, e com a difusão de formas de vê-la através de informações que mais confundem do que esclarecem. Imergir na realidade, buscar com mais acuidade as intencionalidades dos movimentos em direção ao progresso do homem têm nos assustado, na medida em que intuímos percalços que se revelam, em grande medida, conscientes. Deste modo, apreendemos que antiteticamente vimos construindo nossa história, numa dialética entre o saber e o fazer, numa incoerência prática.




    Por isso a ideia de discutir tais temas no âmbito do quadro de referências utilizado. Nossa aspiração vem de uma necessidade de tentar explicitar as convergências e complementaridades dialéticas do Desenvolvimento com a Governança Ambiental. Daí por que a razão de revisitar a práxis e considerar o paradigma da complexidade para tentar compreender as dinâmicas ambientais no território da praia do Paiva-PE, numa tentativa interdisciplinar, a fim de buscar proposições aos problemas observados.




    A praia do Paiva é mais um dentre tantos territórios que percebemos integrar uma teia de ambientes que têm desenvolvido as pessoas. Contraditoriamente tecido sob o amparo de uma retórica desenvolvimentista e ambiental, sustentável. E travestidos com o respaldo da legalidade. Quando a empiria é que temos nos imiscuído dialeticamente em ambientes fragmentados, excludentes, que têm restringido cada vez mais nossa liberdade. Porque tudo tem se ligado ao reforço de uma lógica de consumo alienado, aprisionador. Essa tem sido a tônica para assegurarmos o mínimo de dignidade para morar, para nos alimentar, para nos movimentar (no sentido de nos deslocar no meio urbano), para estudar, para desfrutar o ócio, para o lazer, enfim, para viver e não apenas sobreviver. Tenta-se nos fazer crer que não existe vida para além do que é consumível, quando tudo tem se tornado mercadoria. Justo num momento que julgamos emergir grandes possibilidades de uma verdadeira, mas paulatina, mudança nas atitudes, tendo em vista o avanço das ideias ligadas às questões ambientais e diante do fato da atenção da sociedade ter se voltado, com maior cuidado e preocupação, para o meio natural do qual somos parte integrante.




    Esta é uma das razões para tentar aqui somar mais uma contribuição, dentre tantas, à desconstrução de uma práxis que paradoxalmente tem se assumido enquanto favorável ao desenvolvimento, à governança, à sustentabilidade. Mas que, na realidade, desagrega, o consumo fragmenta forças para uma transformação de paradigma que tenha como cerne a questão ambiental. É nesse sentido que pretendemos apontar a dinâmica territorial estabelecida na praia do Paiva, assentada ardilosamente sob as fábulas do desenvolvimento, da responsabilidade socioambiental, da governança, instituída por meio de uma política-espetáculo, como uma práxis avessa aos preceitos da sustentabilidade, apesar de fazer uso destes para legitimar-se. Buscando ainda, indicar que este tipo de ambiente nos distancia de relações mais humanas, devido à preponderância das relações comerciais. Distanciamo-nos de nós, pelos muros, grades, câmeras, pela “panóplia de tecnologias de vigilância”, como diz Acselrad (2009), e da Natureza, pela reificação e artificialização das relações entre sociedade-natureza, e por uma metonimização dessa natureza.




    À propósito destas altercações, enfatizamos nossa opção de utilizar a expressão “’reserva’ (grafada em minúsculo e aspeada) do Paiva” em alguns trechos do trabalho. O intento é de revelar, desde já, nosso posicionamento crítico quanto à reserva de valor que se constituiu o território da praia do Paiva, com fins especulativos desde o seu loteamento, além de ser qualificada como reserva ambiental, por suas peculiaridades físico-naturais e sua localização no espaço urbano da Região Metropolitana do Recife, aspectos estes que poderão ser melhor evidenciados adiante. Propositalmente, a expressão confronta o megaempreendimento instalado neste ambiente, denominado Reserva do Paiva, o qual transformou o ambiente da praia do Paiva numa área reservada, em sentido estritamente econômico.




    Por isso, denunciamos a contraditória trama que vem tecendo os ambientes e deturpado aspirações de maior justiça socioambiental.




    Deste modo, acreditamos que os redirecionamentos possíveis para minimizar os imbróglios supracitados, se dão, em primeiro momento, através da percepção dos falaciosos discursos (cremos que neste ponto podemos contribuir, através deste trabalho); e num segundo momento, apropriando-nos de outras possibilidades para construção de nossas cidades, por meio de uma outra teoria levada à prática, por uma práxis ligada à racionalidade ambiental, utilizando-se das múltiplas ferramentas que dispomos como modo de efetivá-la.




    Por fim, espera-se, diante de toda explanação, trazer reflexões sobre os ambientes que têm sido erigidos em nossas cidades, instigando os seguintes questionamentos: os ambientes (como o da praia do Paiva) que têm sido erigidos são para todos e todas? Beneficiam quem? Contribuem para mitigar as desigualdades? Caso tenhamos resposta negativa, acreditamos estar nos distanciando dos ansiados ambientes inclusivos, desenvolvidos, saudáveis, sustentáveis. Portanto, identificar as fragilidades de nossas práticas e juntar-se à denúncia dos insidiosos discursos hodiernos se faz imperativo. Aqui tentamos oferecer nossa contribuição.
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    INTRODUÇÃO




    A histórica inter-relação da sociedade com a natureza nos revela as opções e os caminhos seguidos pelo homem, até chegar ao presente. Como as sociedades constroem visões do mundo, conceitos, que se ressignificam e se modificam no processo de busca incessante por traduzir a realidade da forma mais fiel possível, por meio do que o mundo ganha formas diversas ligadas aos construtos sociais. O mundo é visto e compreendido a partir do olhar do homem, segundo as formas de trabalho e de apropriação da matéria, de acordo com os modos de produção, de como o homem se relaciona com o meio e de como se estabelecem as relações sociais. Por isso, a realidade nos impõe constantes desafios para compreender e solucionar os conflitos resultantes destas relações.




    A dinâmica evolutiva da vida nos desafia a construir e reconstruir a nossa cognição, interminavelmente. Na certeza de nossas incertezas, cabe-nos interrogar, refletir e agir, dialeticamente, autocriticando-nos, reconhecendo a singeleza e a superficialidade do nosso saber frente à complexidade do real. Esta realidade se acha tramada por temporalidades e espacialidades, que complexificam nosso entendimento. De tal modo, o ambiente urbano – espaço que passa a assumir papel central na organização ambiental das sociedades, sobretudo a partir do século XX, seja pelo vulto populacional, seja por concentrar as principais instâncias de decisão do mundo dito moderno – nos dá a possibilidade de imersão nas contradições da relação entre sociedade e natureza atualmente. Pois nele se acham, preponderantemente, os discursos-ação responsáveis por esta interação, como afirma Silva (1986, p. 38),




    [...] as ideias, ao nível da técnica, da ciência ou da filosofia, em nosso mundo moderno, apresentam-se como elementos necessários à elucidação das contradições do real, num nível que questiona a própria produção intelectual, como trabalho individual ou coletivo. Esse nível pode ser referido ao mundo urbano, que representa hoje o lugar em que se condensam as contradições [...], das quais tomamos consciência intensamente, por meio das comunicações. O discurso tem, então, uma referência lógica específica, que representa a particularidade do presente, presente esse que contém o passado e o futuro, espacialmente dados.




    Quanto a questionar-nos, inquietar-nos, destacamos que seria agora, definitivamente, o momento de termos ações-resposta(s) aos sem-número de problemas ligados à insustentabilidade do modo de vida que afligem o ambiente? Este é um questionamento contumaz. Debruçados sobre a contraditória realidade urbana temos a certeza de que o momento para a mudança é/foi este. De tal modo, é a partir da observação suscitada por Heráclito que nos pomos, inadvertidamente, percebendo a realidade como um eterno vir a ser, como algo não linear e eivado de possibilidades. Mas uma mudança em que sentido? Espera-se responder este questionamento no transcurso da pesquisa.




    Assim, é apreendendo a aparência do real de acordo com o nosso filtro de observação e levando em consideração as múltiplas forças com suas possibilidades latentes que atuam sobre a realidade, que assumimo-la como instrumento para nossas reflexões. Aqui, as discussões se darão para elucidar como está posta uma realidade a partir das dinâmicas de determinado território, à luz de nosso aporte teórico-conceitual, como forma de identificar, ainda que preliminarmente, as possibilidades de mitigação dos conflitos e paradoxos presentes neste ambiente.




    Antecipamos, no entanto, que serão envidados esforços para identificar uma práxis subversiva às relações mercantis entre sociedade e natureza – relação que se mostra evidente sob nosso olhar – em que vem prevalecendo de acordo com Marx, o “crescente valor do mundo das coisas” ao preço da “desvalorização do mundo dos homens” (MÉSZÁROS, 2006). Comungamos, portanto, com a ponderação trazida por Souza (2013, p. 128),




    O que fazemos é construir reflexões, nos marcos dos esforços teóricos, que alimentem, e sejam retroalimentados por esforços de pesquisa empírica. E, em se tratando da reflexão crítica, esse ‘empírico’ não é restrito a uma experiência prático-sensível descompromissada, mas diz respeito à práxis, da qual a meditação teórico-conceitual não deve ser jamais desconectada.




    2.1 A Realidade vista através de um caleidoscópio: tentativa de nos situar no processo evolutivo da relação sociedade-natureza




    A história da humanidade é, por vezes, curiosa e instigante. Curiosa porque, ao ponderarmos como o homem em sociedade evolui no tempo e no espaço, pode-se perceber que, por meio da análise da relação sociedade-natureza, podemos vislumbrar compreender o rumo dado para sua evolução. Através de passos frágeis – sem ter a apreensão do que as mudanças ocasionariam, do que seríamos capazes, ou aonde poderíamos chegar, e de que a transformação na natureza nos transforma, já que somos parte desta – assim como ainda é o nosso caminhar. Reconhecemo-nos enquanto limitados no conhecimento, mas concebemos a ciência evoluindo, como todas as coisas vivas e humanas, estabelecendo dialética e dialogicamente uma comunicação entre objeto(s) e sujeito(s). Porquanto, “[...] como Brecht, poderíamos afirmar: ‘Eu sustento que a única finalidade da ciência está em aliviar a miséria da existência humana.’ (ALVES, 1981, p. 172).




    Referenciamo-nos, inequivocamente, no conhecimento erigido, tendo como princípio o período grego, o cristianismo e o iluminismo até chegar ao positivismo – da imanência à transcendência. Heráclito, Parmênides, Platão, Aristóteles, Kant, Descartes, Hegel, e tantos outros, mostram que buscamos respostas para decifrar a realidade, investigar os fenômenos, os processos, suas relações e causas. No entanto, o acúmulo das experiências ainda não nos trouxe respostas suficientes para uma série de questionamentos, os quais não param de surgir. Mas, há de haver respostas suficientes?




    Quanto ao aspecto da instigação, esta refere-se à busca incessante pela descoberta, pela mais fiel tradução do real, salientando que é nesta busca que se constrói o aprimoramento, aumenta-se a lucidez e a nitidez com que enxergamos o que está à nossa volta.




    De acordo com Demo (1995, p. 11), “[...] decorre ser mister aceitar que tudo em ciência é discutível, sobretudo nas ciências sociais [...] seja porque nunca esgotamos a realidade, seja porque as maneiras como a tratamos podem sempre ser questionadas.” Reconhece-se, portanto, que o real é processo, é dinâmico, espiral, dotado de um movimento constante e incessante. Como alega Lefebvre (1991), a pesquisa é a busca incessante das determinações, e encontrar as determinações é buscar as mediações.




    Diante da percepção da(s) realidade(s) cada vez mais fragmentada(s), tanto pelas múltiplas forças atuantes sobre o ambiente, quanto pela nossa precária capacidade de exame do complexo, das tramas que formam o real, devido à compreensão do mundo cada vez mais especializada e tecnocrática, porquanto míope, cabe-nos interrogar nossa forma de pensar. Entender nossa parcialidade na apreciação do cotidiano, para aproximar da realidade empírica e prática, dos “dados” da vida e da consciência, como dissera Lefebvre (1991), e buscar superar, progressivamente, essa fragilidade.




    O caleidoscópio é, logo, um símbolo de como percebemos o mundo à nossa volta. Refere-se a filtros diversos, para realidades diversas e difusas. Por isso, não teremos a pretensão de trazer respostas às perguntas que suscitaremos – até porque temos compreensão de nossa miopia –, mas apresentar subsídios para que construamos possíveis caminhos para respondê-las. Num constante movimento de desconstrução e reconstrução, por meio da dialética, erigindo perspectivas dialogicamente.




    Desenvolvimento é um dos termos que pode ser utilizado para expressar a trajetória humana na história, sendo também utilizado para definir a evolução da sociedade, diretamente associada às relações que foram estabelecidas entre sociedade e natureza no tempo e no espaço. Mas, se a sociedade está na natureza, é natureza, qual seria o conceito de Natureza4?




    Deste modo, é a busca desmensurada pelo progresso, pelo “desenvolvimento”5, sobretudo na constituição de uma “sociedade urbana” ou “sociedade burocrática de consumo dirigido” segundo Lefebvre (2002), em nível global, recrudescida a partir do século XX, em que há a priorização da dimensão econômico-política como forma de aumentar a produção, expandir as fronteiras dos negócios, criar produtos, mercadorias, para que sejam consumidos. Os ‘recursos’ naturais tornam-se privados, num ritmo acelerado e em maior quantidade, sendo instrumentalizados a serviço da acumulação de capital. Na mesma medida em que as pessoas deixam de ser vistas como cidadãos(ãs), assumindo o papel de usuários, consumidores, conforme afirma Santos (1993).




    Tais dinâmicas suscitaram uma preocupação social-ambiental, elucidando o altruísmo a questões morais e éticas do modo de produção vigente. Esta preocupação institucionaliza-se, sendo assumida por meio de acordos entre os países, os quais criaram compromissos e responsabilidades para tentar “frear” a intensa exploração dos recursos naturais e a degradação do ambiente. Ainda que não julguemos de pronto as intencionalidades presentes em tais ações.




    É neste sentido que nos espaços urbanos vêm sendo inseridas as dinâmicas da competitividade, da mercantilização, assumindo papel preponderante para a expansão das atividades produtivas. Novos atores globais são identificados, exercendo o papel de interlocutores dos interesses do capital na produção do espaço urbano. A cidade, por exemplo, tem se mostrado ambiente privilegiado para a disseminação das estratégias da globalização, do capitalismo, devido à confluência de atividades na área urbana, concentração de pessoas, pelo acesso aos mais variados serviços, ganhando importância como espaço concentrador de poder ao assumir boa parte do papel de centro da economia. Cria-se, assim, um pensamento que se quer único, assim como cidades do ambiente único, o ambiente dos negócios.




    Ao desempenharem nova função diante da globalização, as cidades redefinem e ampliam as redes urbanas de que fazem parte, possuindo atualmente um papel preponderante no jogo político e adquirindo uma suposta autonomia, que permite interações entre si em rede global (PONTES, 2014). Castells e Borja (1996, p. 12), assim sintetizam o novo papel das cidades:




    La globalización exige a las grandes ciudades, a las ciudades metropolitanas, ofrecer plataformas competitivas a sus actividades económicas, cualificar sus recursos humanos, establecer un buen sistema de intercambios com ámbitos cada vez mayores (incluso continentales y mundiales), promocionar su imagen internacional y funcionar internamente de forma eficiente y con reglas y convenciones claras e estables.




    Nesse contexto, os ambientes são tecidos de maneira a atender à lógica da acumulação flexível, a qual tem como escopo potencializar as possibilidades de acumular capital, na dialética em que tudo é acessado através do dinheiro. A maximização de excedentes torna-se, assim, a tônica das relações de produção, sociais, enfim, da relação sociedade-natureza. A partir desta lógica, ocasionam-se distúrbios socioespaciais, fragmentação, segregação, deterioração do ambiente, enfim, é negado o direito à cidade6 e uma justiça ambiental7. Revela-se, portanto, as perversidades dos padrões de consumo, seja de produtos, serviços ou do espaço, em que a Natureza é reificada e fetichizada, sendo mais uma das mercadorias. Corroboramos, desta forma, a afirmação de Santos (2001, p. 18),




    De fato, se desejamos escapar à crença de que esse mundo assim apresentado é verdadeiro, e não queremos admitir a permanência de sua percepção enganosa, devemos considerar a existência de pelo menos três mundos num só. O primeiro seria o mundo tal como nos fazem vê-lo: a globalização como fábula; o segundo seria o mundo tal como ele é: a globalização como perversidade; e o terceiro, o mundo como ele pode ser: uma outra globalização.




    O paradigma da sustentabilidade emerge, então, de forma a difundir uma imagem apaziguadora da geração de desigualdades sociais e degradação ambiental trazidas pela lógica neoliberal imposta às cidades. Difunde-se, em verdade, uma sustentabilidade simbólica, pois esta tem sido essencialmente ligada ao pensamento único urbano que exige dos espaços urbanos ajustes para os propósitos da globalização financeira. Por isso, salientamos a necessária preocupação ambiental crítica às bases destas dinâmicas e tudo o que suscitam, distorcendo intenções e manipulando propósitos. Faz-se necessário dar sentido crítico a este tipo de desenvolvimento, tendo em vista os seus reflexos, daí por que o movimento ambientalista insurge para fomentar outra racionalidade a fim de combater as externalidades negativas, para o que afirma Leff (2009a, p. 01),




    Mais além da rejeição à mercantilização da natureza, é preciso desconstruir a economia realmente existente e construir outra, baseada em uma racionalidade ambiental. O que significa isto? A frase parte de uma constatação: a causa fundamental da crise ambiental, da degradação ecológica e do aquecimento global, é o processo econômico que atua como motor gerador de entropia, que acelera a morte do planeta. Além disso, não é possível decrescer mantendo a mesma estrutura da economia, que impulsiona está a continuar crescendo, incrementando seu consumo entrópico da natureza e destruindo as bases de sustentabilidade da própria economia e da própria vida.




    Assim sendo, a realidade de uma situação local, que será aqui analisada, deve ser entendida também sob uma perspectiva global, no âmbito de processos gerais a que estamos submetidos. É nesse sentido que buscamos um fio condutor para a trama de relações que nos trouxeram até o presente momento, em um mundo globalizado8, mas fragmentado, em que espaço e tempo relativamente abreviaram e onde a tônica das relações entre os diversos atores e entre sociedade e natureza se dão através do capital. Os ambientes urbanos são os espaços privilegiados pelo capital, protagonizando as decisões da vida contemporânea por meio de práticas de gestão, numa retórica busca pela governança, utilizando-se da fábula do desenvolvimento. Mas, o que se entende por governança e desenvolvimento? São possíveis? Estas, são indagações que pretendemos esclarecer.




    As transformações ocorridas com o processo de urbanização, no contexto de um cenário ambiental de mudanças econômicas, sociais e políticas por que passa o Estado e as sociedades contemporâneas, deram origem a novas concepções ao paradigma do desenvolvimento e a novos formatos de gestão e governança. Tem-se, assim, reforçado a defesa de práticas democráticas, participativas e colegiadas descentralizadas que induzem a concretização da interação de diversos atores: públicos, privados e sociedade organizada.




    O processo decisório e de implementação de políticas ambientais, por meio de uma governança ambiental, tem passado pelo estímulo à participação dos diversos atores para que a preservação, conservação, enfim, o controle de uso dos meios naturais sejam garantidos e para que, paulatinamente, haja maior interesse e integração entre a sociedade para que os fins desejados da sustentabilidade sejam atingidos. A governança ambiental traz perspectivas de uma gestão democrática do ambiente, dos recursos naturais, para maior equilíbrio na absorção dos aspectos positivos e impactos negativos da exploração da Natureza. Porém, a banalização da sustentabilidade, resultante da busca incessante pelo acúmulo de capital, tem revelado o fosso entre o discurso e a prática na governança ambiental. A visão utilitarista e imediatista, típica do economicismo, prevalece sobre quaisquer práticas que venham a destoar dos interesses econômicos. Por isso, as críticas ao modelo de governança ambiental se fazem pertinente, pois, com efeito, permanecem presentes os desequilíbrios nas relações de poder, as quais pouco favorecem a participação social nas instâncias de decisões, já que prevalecem os interesses de poucos, dos “detentores do poder”. Como afirma Acselrad (2009, p. 25), “[...] mesmo em nome do interesse de todos, é a política de algum grupo que será feita”.




    Na realidade, é sintomático o choque de interesses entre os atores, tendo em vista a pluralidade de intenções por trás de cada uma das suas ações, percebendo-se que o discurso do desenvolvimento toma significações distintas para cada um e as diferenças nas intenções para uma governança ambiental. É nesse sentido que a praia do Paiva, em Pernambuco (PE), tem sido cenário da discrepância entre teoria e prática quanto ao desenvolvimento e à governança ambiental, não ligadas a uma racionalidade ambiental que se faz contumaz atualmente. Os atores hegemônicos detentores do poder, dos meios de produção e da terra, envolvidos na produção das cidades, procuram dar legitimidade às suas perspectivas buscando corroborá-las por meio de discursos como o do desenvolvimento, da sustentabilidade urbana, da responsabilidade socioambiental, da governança, sem que se tenha real apreço às considerações que devem ser feitas para suas efetivações.




    Tais dissensos nos instigam à investigação da presente pesquisa. Sua construção tem a pretensão de expor, ainda que preliminarmente, proposições de ações que visem à consolidação do desenvolvimento, que considere as dimensões social, econômica e política/institucional, e da governança ambiental. A fim de prover sugestões relevantes para a efetivação do direito a cidades sustentáveis, saudáveis e socialmente justas, a partir da compreensão de uma dinâmica territorial local.




    Sabemos da complexidade deste anseio, mas é através da busca pela inquirição das múltiplas forças que atuam no ambiente que se pretende avançar para atingir os objetivos. Reconhecemos, contudo, que nossa busca se trata de um convite à discussão. Salientamos, e nos referenciamos na afirmação de Demo (1995, p. 13), segundo a qual “[...] só pode ser respeitado como científico aquilo que se mantiver discutível. Nada de dogmas. Nada de posições rígidas. Nada de proselitismo.”




    Buscamos, desse modo, entender na unidade, a diversidade, por meio da compreensão das partes em relação ao todo e do todo em relação às suas partes, como afirma Morin (2005b). A multiplicidade de aspectos do espaço urbano e a forma como se (re)produz nos dá a possibilidade, mas ao mesmo tempo a encobre, tendo em vista a complexidade do entendimento das relações que se dão sobre esse espaço. Segundo Alves (1981, p. 09), o perigo “[...] é o de perder-se do todo, aumenta-se a capacidade de compreensão das partes, mas reduz-se a capacidade de compreensão do todo, em suas relações complexas”. Deve-se, para tentar evitar cair nestas insídias, considerar, no estudo, as singularidades, a localidade e a temporalidade, como formas de preservar as particularidades do lugar, seja natural (natureza) ou social (sociedade, cultura).




    A tarefa de interligar os conhecimentos e saberes e de identificar a interdependência das ações – apreendendo os aspectos sociais, espaciais, políticos/institucionais e econômicos no ambiente da nossa sociedade – auxiliar-nos-á na busca pela compreensão dos problemas humanos essenciais. Torna-se, assim, mister conceber o caráter sistêmico das ações, dos fluxos e das tramas em um espaço mercantilizado, que reflete, sobretudo, a força do capital em detrimento da humanização dessas relações nos territórios do ambiente urbano.




    Para a concretização das aspirações de confluência entre o desenvolvimento e a governança ambiental, hipotetizamos fazer-se necessário um sistema de cooperação e coordenação, amparados por uma racionalidade ambiental, como sugere Leff (2004), conscientização política e de assunção do papel de cidadão que cada um possui, exigindo e propondo intervenções que nos levem a uma práxis que favoreça, de maneira concreta, a tecer ambientes urbanos mais saudáveis, justos e que garantam qualidade de vida para todos.




    Para a operacionalização da pesquisa, fizemos uma análise bibliográfica sobre o desenvolvimento tendo como perspectiva a relação entre sociedade e natureza, os modos de produção, a (re)produção do espaço9, as relações entre os atores; bem como sobre a governança, até chegar aos condicionantes para construção da atual compreensão do paradigma de desenvolvimento e governança ambiental. Será feito, paralelamente, um estudo empírico para compreender a conformação do território da praia do Paiva, como também um levantamento documental sobre a legislação, mecanismos de controle e regulação referentes às ações de produção e reprodução do espaço urbano, uso do solo e do meio ambiente, considerando a evolução histórica dos instrumentos legais e de intenções, como: Artigos 182 e 183 da Constituição Federal, Estatuto da Cidade (âmbito nacional); Lei de Uso e Ocupação do Solo, Plano Diretor (âmbito local); Relatório Brundtland (âmbito internacional), Rio-92, Rio +20 (âmbito nacional) e Agenda 21 de PE e a lei da Política Ambiental do Cabo de Santo Agostinho (âmbito local).




    As diretrizes teóricas apresentam-se na esfera da histórica relação entre sociedade e natureza. Inicialmente será discutido o tema do desenvolvimento, envolvendo os atores e os processos de produção e reprodução do espaço, abordando questões sociais e políticas genéricas, as quais serão aprofundadas para uma visão regional e local do fenômeno, a fim de trazer à luz o atual entendimento do desenvolvimento e alternativas de compreensão. Posteriormente, versamos sobre a governança ambiental, analisando seu surgimento, possibilidades e desafios de consolidação. Por fim, busca-se atribuir um movimento reflexivo multidimensional, na tentativa de conexão teórica e prática, a partir de uma práxis, entre o desenvolvimento e a governança ambiental em torno do ambiente constituído.




    Aspira-se, desta forma, o aprofundamento necessário para contribuir, ainda que introdutoriamente e de modo frugal, com a compreensão da complexa teia de relações e com os processos para construir uma ideia de desenvolvimento, como forma de assegurar a qualidade de vida e a justiça social, conforme sugere Souza (2010a, p. 19).




    2.2 Construção dos Caminhos para compreensão da Realidade estudada




    Diante das várias possibilidades e caminhos teórico-metodológicos, ressaltamos que a escolha do(s) caminho(s) trilhado(s) na pesquisa não tem amparo, apenas, neste ou naquele método ou instrumento metodológico, mas na confluência cautelosa entre eles, absorvendo em que contribuem para a formação crítico-reflexiva do estudo. Isto, para que evitemos cair na ilusão de dar conta da complexidade dos fenômenos socioambientais ou incidir em dogmatismos.




    Alude-se, pois, às qualidades formal e política necessárias ao pesquisador, mencionada por Demo (1995), que nos alerta com isso sobre os cuidados com a “ditadura do método” o qual pode se sobrepor à realidade. Quanto à qualidade formal, destaca-se a importância dos critérios formais correspondentes aos ritos acadêmicos, ao domínio instrumental metodológico e teórico, da necessária disciplina científica. Porém, “é imperativo reconhecer que critérios de qualidade formal não bastam”. Quanto à qualidade política, “aponta para a dimensão do cientista social como cidadão, como ator político, que inevitavelmente influencia e é influenciado” (Ibidem, p. 25). Advertindo que,




    Qualidade política não substitui nem é maior que a qualidade formal. Tem apenas seu lugar, pois, havendo ideologia intrínseca nas ciências sociais, é de igual maneira essencial demarcar qual sua ideologia predominante, a quem servem, que tipo de sociedade favorecem ou coíbem. (DEMO, 1995, p. 25).




    Deste modo, nossa edificação se dará através de uma compreensão dialética e dialógica. Integrando o aporte teórico-conceitual, o qual constitui o nosso objeto teórico, com a percepção da realidade específica da praia do Paiva – não deixando de considerar que influencia e é influenciada complexamente por dinâmicas em escala local, regional, nacional e global – a qual constitui o nosso objeto empírico.




    Buscaremos de tal modo fazê-la, reforçando a substancialidade de uma postura metodológica dialética, já que reconhecemos a crítica como imanente ato de conhecer, além de termos a premissa de que o conhecimento necessita de consenso, mas também de conflito, de discutibilidade.




    Dito isto, são apresentadas, inicialmente, as características do nosso objeto empírico, para elucidar como se deram algumas transformações, evidenciando as dinâmicas e contradições presentes no ambiente em epígrafe (seção 3). Em seguida, expõe-se como está estruturada metodologicamente a pesquisa, exibindo as diretrizes para sua construção e os nossos objetivos (seção 4). Para que, posteriormente, entendamos a realidade dos fenômenos com o aporte teórico-conceitual, na tentativa de aclarar a realidade dialética. E ainda, trazendo evidências de uma práxis posta e algumas contribuições para uma outra práxis, proposta, a fim de consolidar nossas pretensões (seção 5). Por fim, far-se-á uma perscrutação sob a ótica da complexidade, do problema de pesquisa, a fim de tentar melhor compreendê-lo e ousar apresentar caminhos para mitigação da problemática ora destacada (seção 6).




    




    

      

        	4 Assumir uma discussão sobre o conceito de Natureza nos dá real dimensão do paradoxo em que foi construído. Aqui assumimos a difícil tarefa de mencioná-la com conotações diferentes em alguns momentos, adotando a visão da natureza contemporaneamente (grafada intencionalmente com ‘n’ minúsculo), “[...] que tem servido como um dos suportes para o modo como produzimos e vivemos, que tantos problemas nos tem causado [...] (PORTO-GONÇALVES, 2013, p. 24), enquanto recurso, mercadoria – ainda que saibamos a intencionalidade que reside detrás desta concepção e tenhamos uma opinião crítica quanto a isso. E, adotando uma conotação da Natureza (grafada intencionalmente com ‘N’ maiúsculo) enquanto gênese de todas as coisas, como totalidade, da qual o homem é parte, considerando a complexidade das relações dos seres, que ao nosso ver é a que se põe pertinente e com a qual nos alinhamos. Conceituação essa assumida como um desafio para a sociedade atualmente.





        	5 Assim como na expressão “natureza”, a palavra “desenvolvimento” acha-se grafada intencionalmente em alguns momentos em letra maiúscula, quando conotando o significado que defendemos, que deve considerar dialeticamente as dimensões social, ambiental, econômica e política para assim ser caracterizado, e em outros momentos em letra minúscula, designando a conotação construída ao longo da história, assumindo a retórica do progresso e desconsiderando a complexidade do ambiente e as diversas dimensões para efetivá-lo, portanto, confundido com o mero crescimento econômico.





        	6 “[...] isto é, à vida urbana, condição de um humanismo e uma democracia renovados.” (LEFEBVRE, 2001, p. 07).





        	7 “A noção de justiça ambiental implica, pois, o direito a um ambiente seguro, sadio e produtivo para todos, em que ‘meio ambiente’ é considerado em sua totalidade, incluindo suas dimensões ecológicas, físicas construídas, sociais, políticas, estéticas e econômicas.” (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 16, grifo nosso).





        	8 Aqui, vemos a possibilidade de fazer, inclusive, um paralelo com a abordagem proposta por Santos (2001) quanto ao fenômeno da globalização como fábula, como perversidade e como possibilidade, com a ideia do desenvolvimento. Já que, este se encontra no centro dos discursos de uma necessidade de dinamização econômica e monetária mundial e que esta seria uma possibilidade para expansão dos mercados consumidores, de ampliação dos investimentos, o que alavancaria o ‘desenvolvimento’ econômico de todos os países através dessa globalização. Quando, na verdade, este desenvolvimento também se constitui como fábula, pois a preocupação mundial passa a centrar-se no mercado em detrimento das pessoas, pela adesão à competitividade; como perversidade pela homogeneização das práticas e relações sociais (consumo!), subsumindo culturas e aumentando as desigualdades; no entanto, também pode ser vista como possibilidade, caso considerem-se verdadeiramente (e não falaciosamente, como tem sido) ações voltadas a dar amparo à população e reduzir as mazelas sociais, tendo responsabilidade quanto à utilização dos recursos naturais, dando oportunidades de renda e trabalho a todos através de uma economia solidária e tendo políticas que garantam a efetividade destes propósitos, solidificando-os.





        	9 Quanto a este termo, utilizamos para enfatizar a transição entre as formas de intervenção no ambiente no decorrer do tempo, isto é, a expressão ‘produção do espaço’ designa o período da cidade industrial, intensificada no Brasil na segunda metade do século XX “[...] produzida sob a hegemonia do capital industrial e fundada na relação capital-trabalho, das relações sociais definidas (sobretudo) no âmbito da fábrica e das lutas em torno da jornada de trabalho” (CARLOS, 2013, p. 105, grifo nosso), e a expressão ‘reprodução do espaço’ enquanto designação do período da cidade financeira sob a hegemonia do capital financeiro, característica do final do século XX no Brasil, “[...] da vida submetida ao cotidiano urbano, da constituição do homem como consumidor de signos e espetáculos que a vida (citadina) permite em escala cada vez mais ampliada” (Ibidem, grifo nosso). Ademais, utilizaremos, a partir de então, o termo ‘reprodução do espaço’, já que expressa a intencionalidade pretendida.
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